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RESUMO

A definição e a implementação de medidas de política comercial, sejam elas tarifárias ou não, são de competência de órgãos do 
governo federal, possuindo assim abrangência nacional. Contudo, essas medidas, quando implementadas, afetam de maneira distinta 
cada uma das Unidades da Federação (UFs), segundo suas diferentes estruturas produtivas e seus padrões de consumo, de modo 
que as pautas de importação dos estados são normalmente díspares entre si. Busca-se neste artigo analisar a dimensão territorial da 
economia política da proteção comercial no Brasil, identificando onde se localizam os setores mais afetados pelas medidas efetuadas 
nos últimos anos (2008-2012).
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ABSTRACT i

Defining and implementing trade policy measures, be them tariff or non-tariff ones, are responsibility of federal agencies, thus having 
nationwide effects. However, these measures when implemented affect differently each of the units of the federation, according to their 
production structures and their patterns of consumption, so that the import tariffs of states are usually different from one another. This 
article seeks to analyze the territorial dimension of the political economy of trade protection in Brazil, identifying where the sectors 
that were most affected by the measures implemented in recent years (2008-2012) are located.
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1 INTRODUÇÃO

A definição e a implementação de medidas de política comercial, sejam elas tarifárias ou não, são de compe-
tência de órgãos do governo federal, possuindo assim abrangência nacional. Contudo, essas medidas, quando 
adotadas, afetam de maneira distinta cada uma das Unidades da Federação (UFs), segundo suas diferentes 
estruturas produtivas e seus padrões de consumo, de modo que as pautas de importação dos estados são 
normalmente díspares entre si. 

Assim, um dado estado A pode ter sua demanda por importações (determinada pelas condições produtivas 
e de consumo subjacentes) relativamente mais concentrada em produtos cuja importação é afetada por medidas 
protecionistas – revelando-se, portanto, relativamente “mais protecionista”, ou mais afetada pelas medidas de 
proteção comercial implantadas, que os demais, ainda que os alvos destas medidas não sejam determinados 
por este estado, e sim pelo governo federal. No extremo oposto, outro estado, B, pode se mostrar “menos 
protecionista”, ou menos afetado pelas medidas de proteção em uso, se sua demanda por importações estiver 
centrada em produtos cuja aquisição no estrangeiro for menos sujeita aos rigores da política comercial nacional.

Nota-se que as importações de tal estado são mais ou menos protegidas não por uma medida política 
adotada por ele, e sim como efeito de uma política determinada nacionalmente, com influência ou não de 
atores privados interessados, mas que afeta de modo distinto cada uma das UFs, segundo suas dotações pro-
dutivas e seus padrões de consumo.

Diante disso, busca-se neste artigo analisar a dimensão territorial da economia política da proteção 
comercial no Brasil, identificando onde se localizam os setores mais afetados pelas medidas impostas nos 
últimos anos (2008-2012). 

2 A DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DOS IMPACTOS DAS MEDIDAS  
DE PROTEÇÃO IMPLEMENTADAS NO BRASIL (2008-2012)

Um modo de se mensurar como medidas de proteção comercial afetam uma dada UF é identificar qual a 
proporção da pauta de importações desse estado é afetada por medidas protecionistas recentes tomadas pelos 
órgãos responsáveis do governo federal.1

Nesse sentido, avalia-se, para cada um dos 26 estados e o Distrito Federal (além do Brasil como um todo, 
para comparação), a participação de cada produto – classificado a quatro dígitos do Sistema Harmonizado 
(SH)2 – no valor importado médio para o período em questão (2008-2012), com base em dados extraídos do 
sistema ALICEWeb da Secretaria de Comércio Exterior (Secex)/Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC), que disponibiliza dados de importação e exportação por UF. Em seguida, verifica-se 
quais desses produtos foram objeto de ações protecionistas, a partir da base de dados sobre medidas de 

1. Evidentemente, a pauta de importações é uma forma de verificação imperfeita da estrutura da demanda por importações de cada UF, uma vez que as próprias medidas protecio-
nistas adotadas podem reduzir drasticamente as importações dos produtos afetados, diminuindo sua participação na pauta e subestimando a abrangência desta providência sobre 
o conjunto das importações. É, contudo, pouco provável que alguma das medidas protecionistas tomadas tenha sido tão efetiva a ponto de enviesar completamente as conclusões 
alcançadas. Além disso, não há, evidentemente, dados sobre a estrutura da demanda por importações de cada estado em uma situação de livre comércio, de modo que a pauta de 
importações, ainda que imperfeita, é a única forma disponível de avaliar a “preferência revelada” por produtos estrangeiros.

2. O grau de desagregação foi imposto pela disponibilidade dos dados sobre medidas protecionistas do Global Trade Alert (GTA).
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proteção comercial do GTA.3 O GTA classifica as medidas em: “vermelhas”, com alta probabilidade de afetar 
o comércio internacional; “âmbares”, com razoável probabilidade de afetar interesses comerciais estrangeiros 
do mercado do país que as implementa; e “verdes”, com baixa probabilidade de afetar o comércio interna-
cional.4 Para este trabalho, foram identificados os produtos afetados por medidas protecionistas classificadas 
como “vermelhas” pelo GTA.5

Ao cruzar essas informações, obteve-se a proporção da pauta (mensurada em valor) de importações de 
cada estado que foi afetada por medidas protecionistas adotadas pelo governo federal no período em questão. 
O gráfico 1 apresenta os resultados.

GRÁFICO 1
Percentual da pauta de importações dos estados afetada por medidas de proteção comercial implementadas 
(2008-2012)
(Em %)
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Fontes: MDIC e GTA. Elaboração dos autores.

A análise dos dados cruzados de comércio exterior e de proteção comercial no Brasil permite afirmar que 
as medidas protecionistas com alta probabilidade de afetar o comércio internacional cobriram praticamente 
um terço do valor médio das importações brasileiras no período 2008-2012. Além disso, nota-se que a maior 
parte dos estados foi impactada de forma relativamente semelhante no país como um todo: das 27 UFs, 15 
tiveram entre 20% e 40% de suas pautas importadoras afetadas por medidas protecionistas do tipo vermelho. 
Nesta faixa, encontram-se os seis maiores estados em participação no Produto Interno Bruto (PIB) – a Bahia 

3. O GTA é uma iniciativa mundial apoiada pelo Center for Economic Policy Research (CEPR) de Londres, tendo sua coordenação na Universidade de St. Gallen, Suíça, que faz o 
monitoramento de procedimentos de política comercial anunciados e implementados pelos países do Grupo dos 20 (G20). A metodologia utilizada permite identificar e cruzar 
dados sobre os setores protegidos, os tipos de medidas usadas, países afetados etc. Para mais informações sobre a metodologia utilizada, ver: <http://www.globaltradealert.org/>.

4. Entre outras, estas são exemplos de medidas classificadas como vermelhas: aumento de imposto de importação, imposição de tarifas antidumping, medidas administrativas com 
impacto sobre o comércio e medidas de salvaguarda. Para a relação completa e mais informações, ver: <http://www.globaltradealert.org/>.

5. A referência a medidas de proteção comercial, ao longo do texto, vincula-se apenas àquelas com grande probabilidade de afetar o comércio internacional, classificadas como 
vermelhas pelo GTA.
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e os estados das regiões Sul e Sudeste, exceto Espírito Santo e Santa Catarina, tendo este último 40,8% da 
pauta de importação coberta por essas medidas.

Cinco UFs tiveram menos de 20% de sua pauta afetada pelas medidas de proteção consideradas: Acre, 
Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Maranhão – os dois últimos tiveram menos de 5% de 
suas pautas cobertas por medidas protecionistas. No outro extremo, sete estados tiveram mais de 41% de 
suas importações afetadas, com destaque para Rondônia e Amazonas, com mais de metade da pauta atingida.

A fim de complementar a análise com dados sobre medidas de proteção comercial implementadas nos 
últimos anos, vale apresentar o quadro da proteção tarifária para os estados brasileiros. Ainda que seja apenas 
uma fotografia da proteção com uso de um tipo de medida em determinado momento, ela complementa a 
análise anterior ao identificar as UFs que apresentam maior percentual de sua pauta de importações protegido 
com tarifas superiores a 15% – patamar acima do qual a literatura sobre política comercial normalmente 
considera uma tarifa elevada. O gráfico 2 sintetiza os dados do percentual de linhas tarifárias que compõem 
a pauta de importação dos estados que têm tarifa aplicada6 superior ao teto estabelecido de 15%.

GRÁFICO 2
Percentual de linhas tarifárias com tarifas aplicadas (NMF) superiores a 15% (2012)
(Em %)
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Fonte: Trade Analysis and Information System (Trains)/United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD). Elaboração dos autores.

Na distribuição da proteção tarifária, observa-se que 15% da pauta de importações brasileira encontrou 
barreiras tarifárias superiores elevadas (acima do patamar de 15%). Em onze estados, a parcela de linhas com 
tarifas elevadas foi superior à média nacional (isto é, mais de 15% das linhas com tarifas acima de 15%). En-
tre eles, quatro estados (Paraíba, Rondônia, Goiás e Amapá) apresentaram mais de 30% de sua pauta muito 
protegida por meio de tarifas de importação elevadas.

6. Utilizam-se as tarifas médias aplicadas – nação mais favorecida (NMF).

Livro BEPI_14.indb   24 10/4/2013   5:29:30 PM



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 14 | Maio/Ago. 2013
A Dimensão Territorial da Economia Política da Proteção no Brasil 25

Nos estados do Sul e Sudeste, o percentual de linhas de importação com proteção tarifária elevada foi 
em geral inferior a 15%, sendo as maiores taxas para Minas Gerais e São Paulo, com 13% da pauta, e para 
o Rio de Janeiro, 12%, com exceção de Santa Catarina e Paraná, que tiveram 22% e 19% de sua pauta de 
importações protegidas com tarifas acima de 15%. Os menores percentuais de proteção de pauta de importação 
por meio de tarifas aplicadas acima de 15% foram os dos estados do Maranhão (0%) e Mato Grosso (1%), 
tendo o Amapá a maior proteção relativa de pauta com tarifas elevadas na federação, 47%.

Outro método de análise dos dados de proteção comercial que toma a dimensão territorial da economia 
política da proteção vincula-se à comparação da abrangência das medidas protecionistas implementadas não 
sobre as importações de cada estado, mas sim sobre a estrutura produtiva estadual. A estrutura produtiva de 
cada UF é apresentada na Pesquisa Industrial Anual (PIA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). De maneira a permitir a comparação dos dados da PIA, originalmente catalogado com base na 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), com os dados do GTA, agrupados sob o Sistema 
Harmonizado, foi criada uma classificação nova, bastante agregada, com treze setores, conforme o quadro 1.

QUADRO 1
Nova classificação de setores industriais

Setor Descrição

1 Alimentos, bebidas e fumo

2 Têxteis

3 Vestuário

4 Couros e calçados

5 Produtos de madeira

6 Papel e celulose

7 Extrativa mineral

8 Químicos e farmacêuticos

9 Borracha e plásticos

10 Metalurgia e produtos de metal

11 Máquinas e equipamentos

12 Material de transporte

13 Demais

Elaboração dos autores.

Com base na nova classificação e a partir das medidas de proteção coletadas da base GTA, identificou-se, para 
cada setor, a proporção de medidas que afetaram produtos que compõem aquele setor. A tabela 1 apresenta 
esses dados.

Os setores cujos produtos foram afetados por um maior número de medidas são: Químicos e farmacêuticos, 
atingidos por 31,1% das medidas; Máquinas e equipamentos, 18%; e Metalurgia e produtos de metal, 16,4%. 
Já os setores Produtos de madeira, Vestuário e Extrativa mineral foram os menos protegidos, com apenas 1,6% 
das medidas tendo como alvo produtos dos dois primeiros setores e 3,3% do último.

A tabela 2 apresenta os dados da participação de cada setor na produção industrial média para o período 
2007-2010 em cada UF e no país como um todo. Além disso, apresenta a correlação entre a estrutura produtiva 
de cada estado e a estrutura nacional. 
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TABELA 1
Percentual de medidas de proteção comercial que afetaram os setores selecionados (2008-2012)

Setor Descrição % das medidas afetando o setor

1 Alimentos, bebidas e fumo 11,5

2 Têxteis 11,5

3 Vestuário   1,6

4 Couros e calçados   6,6

5 Produtos de madeira   1,6

6 Papel e celulose   6,6

7 Extrativa mineral   3,3

8 Químicos e farmacêuticos 31,1

9 Borracha e plásticos   4,9

10 Metalurgia e produtos de metal 16,4

11 Máquinas e equipamentos 18,0

12 Material de transporte   9,8

13 Demais   8,2

14 Sem classificação   3,3

Fontes: PIA/IBGE e GTA. Elaboração dos autores.

TABELA 2
Participação de cada setor na produção industrial média em cada UF (2007-2010)

Setor Brasil AC AL AP AM BA CE DF ES GO MA MT MS MG

1 12% 68% 63% 7% 11% 20% 27% 44% 11% 56% 20% 73% 58% 18%

2 1% 0% 2% 0% 0% 2% 8% 0% 1% 0% 0% 1% 2% 2%

3 1% 1% 0% 0% 0% 2% 9% 1% 1% 2% 1% 0% 2% 1%

4 2% 0% 0% 0% 0% 2% 19% 0% 0% 1% 1% 1% 2% 1%

5 0% 13% 0% 21% 0% 1% 0% 1% 0% 0% 1% 4% 1% 0%

6 5% 0% 0% 0% 1% 3% 2% 0% 8% 1% 0% 0% 5% 1%

7 21% 1% 3% 65% 2% 14% 4% 0% 31% 7% 12% 5% 13% 17%

8 25% 0% 22% 0% 2% 11% 6% 6% 3% 10% 9% 7% 3% 6%

9 5% 3% 4% 0% 5% 4% 2% 2% 1% 2% 1% 2% 2% 2%

10 10% 11% 4% 5% 7% 15% 13% 39% 38% 10% 54% 5% 8% 28%

11 4% 0% 1% 0% 45% 11% 7% 3% 3% 2% 0% 1% 3% 6%

12 12% 0% 0% 0% 25% 14% 2% 0% 1% 7% 0% 0% 1% 17%

13 1% 2% 0% 1% 2% 2% 2% 3% 1% 1% 1% 1% 1% 2%

Correlação 1,00 0,06 0,71 0,09 0,49 0,80 0,05 0,21 0,54 0,84 0,32 0,42 0,50 0,78

Setor PA PB PR PE PI RJ RN RS RO RR SC SP SE TO

1 15% 24% 26% 37% 66% 8% 24% 26% 71% 68% 26% 15% 30% 68%

2 0% 15% 1% 2% 1% 1% 10% 1% 0% 0% 7% 2% 10% 0%

3 0% 1% 1% 2% 3% 2% 9% 1% 0% 1% 8% 2% 3% 1%

4 1% 23% 1% 1% 1% 0% 0% 7% 2% 1% 1% 1% 4% 4%

5 6% 0% 4% 0% 0% 0% 0% 1% 10% 20% 3% 1% 0% 0%

6 2% 3% 5% 3% 0% 1% 0% 2% 0% 0% 5% 4% 1% 0%

7 45% 7% 11% 1% 2% 41% 45% 9% 4% 2% 1% 8% 21% 5%

8 2% 1% 9% 18% 4% 12% 2% 14% 1% 0% 3% 14% 9% 6%

9 0% 6% 2% 6% 2% 3% 2% 4% 1% 0% 6% 5% 2% 3%

10 29% 16% 8% 18% 15% 17% 5% 10% 8% 7% 14% 13% 15% 12%

11 0% 2% 12% 6% 2% 2% 1% 12% 2% 0% 18% 15% 3% 0%

12 0% 0% 16% 4% 0% 11% 0% 11% 1% 0% 5% 18% 0% 1%

13 1% 2% 3% 2% 4% 1% 1% 4% 0% 1% 3% 2% 2% 1%

Correlação 0,40 0,18 0,66 0,57 0,23 0,87 0,28 0,75 0,26 –0,12 0,05 0,80 0,43 0,57

Fonte: PIA/IBGE. Elaboração dos autores..
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Tendo por base os dados apresentados, calculou-se a correlação entre a distribuição das medidas por 
setor – isto é, o percentual do total de medidas que afetaram cada setor – e a estrutura produtiva de cada 
UF. Ainda que tenha pouco conteúdo estatístico, esse modelo pode ser considerado uma aproximação do 
grau de similaridade entre a distribuição setorial das medidas de proteção e a estrutura setorial da produção 
industrial de cada UF, e pode ser visto como um indicativo do grau de “protecionismo” que afeta cada estado, 
compreendido como o quanto a estrutura industrial de cada estado está “protegida” pelas medidas adotadas 
nos últimos anos. O gráfico 3 sintetiza os dados da correlação por UF.

GRÁFICO 3
Correlação entre medidas de proteção com impacto nos setores selecionados e a estrutura produtiva das UFs 
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Elaboração dos autores.

Com a análise da correlação dos dados de proteção com produção industrial por UF, identificam-se os 
estados de Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia como os mais afetados com as 
medidas de proteção implementadas pelo Brasil entre 2008 e 2012. Ou seja, os setores industriais que tiveram 
maior ganho com a proteção comercial dada ao longo do período em questão estão localizados principalmente 
nestes estados. Como já se observou, os setores são: de produtos Químicos e farmacêuticos; de Máquinas e 
equipamentos; de Metalurgia e produtos de metal. E ainda: Têxteis, Alimentos, bebidas e fumo e Material de 
transporte. Por sua vez, UFs como Roraima, Amapá, Acre, Pará e Rondônia são aquelas que menos concen-
tram setores com ganhos de proteção devido à implementação no Brasil das medidas comerciais identificadas.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao identificar dois importantes estados do Nordeste, Pernambuco e Bahia, entre os que mais concentram 
setores protegidos nos últimos anos, observa-se que as medidas de proteção comercial implementadas desde 
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2008 podem ter impacto positivo como estímulo, ainda que indireto, a um processo de desconcentração 
relativa das atividades econômicas, particularmente industrial, no país.

Entretanto, pode-se analisar que ganhos de proteção afetam substantivamente estados que são tradi-
cionalmente importantes produtores de bens industriais, como São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul, como não poderia deixar de ser. Neles, os interesses privados constituídos historicamente e com poder 
de influência junto a agentes públicos estão estruturados e consolidados, configurando-se em um elemento 
importante para se pensar a economia política da proteção no país e seus efeitos sobre as distintas UFs. 

Ao se levar em conta a importância da proteção no desenvolvimento econômico do Brasil e o fato de 
que setores protegidos são essencialmente os mesmos nas últimas décadas,7 observa-se o que pode ser o des-
locamento relativo de setores tradicionalmente protegidos da economia brasileira. Empresas desses setores, 
normalmente instaladas nas regiões Sul e Sudeste, podem migrar em direção a outras UFs, particularmente 
do Nordeste, dando uma nova territorialidade à economia política da proteção no Brasil, embora sem alte-
rações substantivas quanto aos interesses predominantemente atendidos quando da implantação de medidas 
de proteção comercial. 
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